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EDITORIAL
 Entregamos à comunidade jurídica o segundo número da Revista Brasileira de Direito Social 
do IEPREV. Inicialmente, agradecemos a todos (as) que acreditaram em nosso projeto, enviando ar-
tigos e apostando no sucesso de nossa proposta. 
 Os temas circundam em torno da Previdência, Assistência Social e trabalho, diante do proces-
so de fl exibilização destes direitos.
 Certos de que os tempos atuais carecem de refl exão teórica acerca destas searas, especial-
mente na seguridade social e no direito do trabalho, fi zemos uma breve análise de cada um dos arti-
gos que compõem este segundo número.
 No primeiro artigo, denominado “Tutela revogada e devolução dos valores”, de autoria de Omar 
Chamon, é analisada a controvertida questão da necessidade de se devolver os valores recebidos, de 
boa-fé, em face de revogação de tutela antecipada em processos previdenciários. 
 No segundo artigo, denominado “Terceirização na administração pública: precarização e inapli-
cabilidade da Lei n. 13.429/2017”, de Eder Dion de Paula Costa e Mônica de Oliveira Casartelli, os 
autores propõem uma refl exão sobre a terceirização na Administração Pública e a inaplicabilidade da 
Lei nº 13.429 de 31 de março de 2017.
 No terceiro artigo, intitulado “A evolução da Dignidade da Pessoa Humana como valor vetor da 
Previdência Social”, de Karina Costa Braga e Arleide Costa de Oliveira Braga, as autoras investigam 
o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, enquanto valor supremo do Estado Democrático do 
Direito.
 No quarto artigo, denominado “Competência para julgar as ações regressivas acidentárias 
propostas pelo INSS”, de Sandro Lucena Rosa, o autor analisa a ação regressiva interposta proposta 
pelo INSS para buscar o ressarcimento dos valores expendidos no pagamento de benefícios previ-
denciários.
 No quinto artigo, denominado “Trabalhadores rurais brasileiros e Previdência Social Especial 
Rural na natureza habitada”, de Thais Giselle Diniz Santos, é analisado o atual contexto da Seguri-
dade Social Rural brasileira, marcado pela PEC n. 287/2016, a fi m de vislumbrar o papel do trabalho 
rural na construção de um metabolismo ser-humano-natureza equilibrado.
 No sexto artigo, denominado “Abono de permanência retroativo”, de Diego Wellington Leonel, 
o autor analisa o abono de permanência, criado com a Emenda Constitucional 20/98 como forma 
de incentivar o servidor que tivesse completado as exigências para a aposentadoria a continuar no 
serviço público com o pagamento de uma verba pecuniária correspondente ao valor da contribuição 
previdenciária.
 No último artigo, intitulado “A máxima efi ciência do estado malfeitor na revisão dos benefícios 
de prestação continuada da LOAS”, de Juliana Toralles dos Santos Braga e  Ana Maria Isquierdo, as 
autoras investigam os requisitos de defi ciência ou incapacidade duradoura e da condição de neces-
sidade/pobreza, utilizados como parâmetro para a concessão do BPC assistencial, bem como o pro-
cedimento trazido pelo Decreto n. 9.462, de 8 de agosto de 2018, que instituiu uma nova e estranha 
modalidade de intimação dos segurados: por via bancária ou eletrônica, quando do recebimento dos 
benefícios. 

 Desejamos a todos(as) uma ótima leitura e refl exão.
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